Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Alessandra Cristina Tufvesson Peixoto

Processo nº: 0004473-51.2005.8.19.0001 (2005.001.004780-1) 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2005.001.004780-1 Embargante: Academia Nacional de Medicina Embargado: Município do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A Trata-se de demanda em que o Embargante alega, em resumo, que foi feito o pagamento do exercício de 1999, quitado integralmente. Afirma que os lançamentos fiscais foram feitos com base em alíquota progressiva do imposto, com base no art. 67 do CTN, essa a causa da presente. Com a inicial, os documentos de fls. 14/29. Manifestação do Embargado a fls. 32/52, em que alega, em resumo, que o imposto é legal e constitucional, bem como proporcional. Alega falta de prova da quitação do imposto e preservação do crédito pela incidência de alíquotas diferenciadas. Réplica a fls. 57/61. Manifestação do MP a fls. 68/70 Decisão a fls. 72 e 81. É o relatório, decido. Trata-se de demanda em que o Embargante alega, em resumo, que não seria legal ou constitucional a alíquota praticada pelo Embargado para cobrança do IPTU. Destaco que este processo fora iniciado no ano de 2005, e está dentre aqueles incluídos na Meta II do Conselho Nacional de Justiça, o que torna imperioso seu pronto julgamento, para atendimento desta Meta, sobretudo porque esta realiza o principio constitucional do tempo de duração razoável do processo. Portanto, o primeiro argumento de que trato é a afirmada ilegalidade da distinção da alíquota do tributo com base na distinção de imóveis residenciais e não residenciais, que é justamente a distinção que a Embargante entende vulnerar seu direito, por realizar tributação em base de alíquota progressiva, inclusive porque este argumento é necessariamente anterior àquele outro mencionado, porque, a entender-se que a Lei Municipal n°2.955/99 não é inconstitucional, então não haveria necessidade de verificação do argumento relativo a impossibilidade de sua ulterior convolação/validação. A distinção é apresentada no art. 67 do Código Tributário Municipal, alterado pela Lei Municipal n°2.955/99, que estabelece que Art. 67 - O imposto será calculado aplicando-se sobre a base de cálculo as alíquotas seguintes: m Alíquota (%) I - Imóveis Edificados m 1 - Unidades Residenciais 1,20 2 - Unidades Não Residenciais 2,80 II - Imóveis Não Edificados 3,50 Desta forma, a diferenciação entre imóveis residenciais e não residenciais é prevista no Código Municipal, mas esta não é uma forma de progressividade da alíquota do IPTU, mas de fixação de alíquotas diferenciadas de acordo com a utilização do imóvel, sua vocação. Inconstitucional não é apenas a forma de tributação que, de alguma forma, consideras a capacidade contributiva do contribuinte, mas também a tributação amparada em lei municipal que exorbita os termos da Constituição. A própria manifestação do Ministério Público contém referência à autorização constitucional do art. 156 §1º inciso II da Constituição da República, mas esta autorização diz diretamente com o segundo argumento apresentado pela Embargante, que é a possibilidade de validação da Lei n°2.955/99 por ato posterior do poder constituinte reformador, tanto que a Lei é anterior à Emenda Constitucional n° 29/2000 que realizou a inclusão do art. 156 §1º naquela Carta. Neste sentido, verifico que a questão já foi objeto de análise pelo E Tribunal de Justiça deste Estado, rejeitando-se a pretensão de argüição de inconstitucionalidade da Lei Municipal n°2.955/99, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade n° 00005/2002. Por este motivo, entendo que está mesmo prejudicada a possibilidade de revisão da constitucionalidade da norma, entendendo-se pela possibilidade de realização válida da distinção entre prédios residenciais e comerciais pelo Embargado, no momento da realização da tributação. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO aduzido nestes embargos, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, condenando o Embargante em custas e honorários, estes no valor de R$500,00, na forma do art. 20 §4º do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2010. Alessandra C Tufvesson Juiz de Direito 
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